
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 373.300 - MT (2013/0232764-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ATÍLIO BENATTI 
ADVOGADO : FABRICIO GONÇALVES DA SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PROCURADOR FEDERAL INTIMADO PARA 
AUDIÊNCIA EM QUE PROFERIDA A SENTENÇA. NOVA INTIMAÇÃO 
PESSOAL. DESNECESSIDADE. 
1. O STJ consolidou o entendimento de que, nos termos do art. 242, § 1º do CPC, 
se regularmente intimado para participação da audiência, desnecessária a 
intimação pessoal de Procurador Federal da sentença nela proferida, sem que, 
com isto, seja violado o disposto no artigo 17 da Lei 10.910/2004.
2. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Eliana Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de dezembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 373.300 - MT (2013/0232764-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ATÍLIO BENATTI 
ADVOGADO : FABRICIO GONÇALVES DA SILVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão do Presidente do STJ que negou seguimento 

ao Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 83/STJ. 

O INSS alega, em síntese, que "a simples publicação da sentença em 

audiência não pode ser considerada como termo inicial do prazo recursal do INSS. 

Somente com a intimação pessoa da decisão é que o prazo começará a fluir" (fl. 134, 

e-STJ, grifo no original).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 373.300 - MT (2013/0232764-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.11.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

O Superior Tribunal de Justiça assentou que, nos termos do art. 242, § 1º do 

CPC, se regularmente intimado para participação da audiência, desnecessária a intimação 

pessoal de Procurador Federal da sentença nela proferida, sem que, com isto, viole-se o 

disposto no artigo 17 da Lei 10.910/2004.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO PROCURADOR DO 
INSS PARA O ATO PROCESSUAL NO QUAL PROFERIDA A 
SENTENÇA. NÃO COMPARECIMENTO. NOVA INTIMAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Esta Corte consolidou o entendimento segundo o qual é 
desnecessária a intimação pessoal de Procurador Federal da sentença proferida 
em audiência, se regularmente intimado para participação no ato processual. 
Precedentes. Tese que se coaduna com os princípios processuais de celeridade e 
economia processual e não ofende ao disposto no art. 17 da Lei 10.910/2004, nem 
ao que decidido no REsp 1.042.361/DF, rel. Min. Luiz Fux, julgado segundo o rito 
do art. 543-C do CPC" (AgRg no REsp 1.254.055/PR, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, Sexta Turma, DJe 25/03/13).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1371316/SE, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 06/09/2013).

PROCESSO CIVIL. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
PROCURADOR FEDERAL. Se o procurador federal foi devidamente intimado 
da audiência na qual foi proferida a sentença, desnecessária sua intimação 
pessoal. Esse entendimento não viola o disposto no artigo 17 da Lei n. 10.910, de 
2004. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 147.276/GO, Rel. 
Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/03/2013).

PROCESSUAL CIVIL. PROLAÇÃO DE SENTENÇA EM 
AUDIÊNCIA. ART. 242, § 1º, DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
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PROCURADOR DO INSS PARA O ATO PROCESSUAL NO QUAL 
PROFERIDA A SENTENÇA. NÃO COMPARECIMENTO. NOVA 
INTIMAÇÃO. DESNECESSIDADE. ART. 17 DA LEI 10.910/2004. RESP 
1.042.361/DF. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. No caso, o Procurador Federal foi pessoalmente intimado para a 
audiência de instrução e julgamento, na qual foi proferida a sentença. Não tendo 
ele comparecido à audiência, aplica-se o art. 242, § 1º, do CPC, sendo 
desnecessária nova intimação.

II. Consoante a jurisprudência do STJ, "esta Corte consolidou o 
entendimento segundo o qual é desnecessária a intimação pessoal de Procurador 
Federal da sentença proferida em audiência, se regularmente intimado para 
participação no ato processual. Precedentes.Tese que se coaduna com os 
princípios processuais de celeridade e economia processual e não ofende ao 
disposto no art. 17 da Lei 10.910/2004, nem ao que decidido no REsp 
1.042.361/DF, rel. Min. Luiz Fux, julgado segundo o rito do art. 543-C do CPC" 
(STJ, AgRg no AREsp 75561/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe de 30/10/2012).

III. Em igual sentido: "A sentença proferida em audiência dispensa 
a intimação pessoal do procurador do INSS se este, regularmente intimado 
daquele ato, não compareceu. Aplica-se ao caso a presunção legal de ciência 
prevista no § 1º do artigo 242 do CPC. Nesse sentido, confiram-se: AgRg no 
AREsp 134962/MT, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
26/06/2012; REsp 981313/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta 
Turma, DJ 03/12/2007; AgRg no REsp 1184327/PR, Rel. Min. Og Fernandes, 
Sexta Turma, DJe 23/08/2010 (...)" (STJ, AgRg no AREsp 227450/MG, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
30/11/2012).

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1254055/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEXTA TURMA, DJe 25/03/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0232764-0 AREsp 373.300 / MT

Números Origem:  200901000342190  335942520094010000  3902007

PAUTA: 03/12/2013 JULGADO: 03/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ATÍLIO BENATTI
ADVOGADO : FABRICIO GONÇALVES DA SILVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ATÍLIO BENATTI
ADVOGADO : FABRICIO GONÇALVES DA SILVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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